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RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DE VASCONCELOS MARINO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO FERNANDES DA SILVA - RJ118927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  COLEGIALIDADE.
CONTEMPORANEIDADE. MANUTENÇÃO DO DECRETO CAUTELAR.
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva. 
2.  O  agravante  alega  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,  ausência  de
contemporaneidade do decreto de prisão preventiva e mitigação do risco de
reiteração  delitiva  em  razão  do  encerramento  das  atividades  da  empresa
vinculada aos fatos investigados.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) decisão monocrática do
Relator,  fundada  em  jurisprudência  dominante,  ofende  o  princípio  da
colegialidade;  e  (ii)  há  ausência  de  contemporaneidade  e  de  risco  atual  à
ordem  pública  na  manutenção  da  prisão  preventiva  diante  do  decurso  do
tempo e do encerramento das atividades da empresa, à luz da periculosidade
evidenciada por histórico criminal.
III. Razões de decidir
4.  Decisão  monocrática  proferida  pelo  Relator,  apoiada  em  jurisprudência
dominante, não viola o princípio da colegialidade, haja vista a possibilidade de
submissão do tema ao órgão colegiado por meio de agravo regimental. 
5. A contemporaneidade da prisão preventiva não se vincula exclusivamente
ao  marco  temporal  do  fato  imputado,  atualizando-se  pela  permanência
concreta  do periculum  libertatis quanto  à  ordem  pública  e  à  instrução
criminal. 
6. Persistindo nos autos elementos que atestam os riscos previstos no art. 312
do Código de Processo Penal, em especial o fundado receio de continuidade
delitiva, não se configura constrangimento ilegal na manutenção da medida
cautelar extrema.
IV. Dispositivo
7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
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28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos
termos do voto do Sr. Ministro Carlos Pires Brandão. 

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT),
Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

                    Brasília, 03 de junho de 2026.

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS
CORPUS. PRISÃO  PREVENTIVA.  COLEGIALIDADE.
CONTEMPORANEIDADE. MANUTENÇÃO DO DECRETO CAUTELAR.
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento a recurso em habeas corpus e manteve a prisão preventiva. 

2.  O  agravante  alega  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade,  ausência  de
contemporaneidade do decreto de prisão preventiva e mitigação do risco de
reiteração  delitiva  em  razão  do  encerramento  das  atividades  da  empresa
vinculada aos fatos investigados.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se: (i) decisão monocrática do
Relator,  fundada  em  jurisprudência  dominante,  ofende  o  princípio  da
colegialidade;  e  (ii)  há  ausência  de  contemporaneidade  e  de  risco  atual  à
ordem  pública  na  manutenção  da  prisão  preventiva  diante  do  decurso  do
tempo e do encerramento das atividades da empresa, à luz da periculosidade
evidenciada por histórico criminal.

III. Razões de decidir

4.  Decisão  monocrática  proferida  pelo  Relator,  apoiada  em  jurisprudência
dominante, não viola o princípio da colegialidade, haja vista a possibilidade de
submissão do tema ao órgão colegiado por meio de agravo regimental. 

5. A contemporaneidade da prisão preventiva não se vincula exclusivamente
ao  marco  temporal  do  fato  imputado,  atualizando-se  pela  permanência
concreta  do periculum  libertatis quanto  à  ordem  pública  e  à  instrução
criminal. 
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6. Persistindo nos autos elementos que atestam os riscos previstos no art. 312
do Código de Processo Penal, em especial o fundado receio de continuidade
delitiva, não se configura constrangimento ilegal na manutenção da medida
cautelar extrema.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  Luiz  Antonio  de  Vasconcelos

Marino contra decisão monocrática que negou provimento ao recurso em habeas corpus,

mantendo a segregação cautelar do recorrente.

O  agravante  sustenta,  inicialmente,  violação  ao  princípio  da  colegialidade,

requerendo a submissão do feito ao órgão fracionário competente sob a alegação de que a

matéria fática demandava julgamento pela Turma.

Sustenta,  ainda,  a  ausência  de  contemporaneidade  do  decreto  de  prisão

preventiva, argumentando que a decisão não indicou fatos atuais autorizadores da medida

extrema e que a empresa vinculada aos fatos supostamente criminosos já encerrou suas

atividades há mais de um ano, esvaziando o risco de reiteração.

Ao final,  requer  o  provimento  do  agravo  regimental  para  cassar  a  decisão

singular e conceder a ordem, revogando-se a prisão preventiva.

Devidamente intimada, a parte agravada não apresentou impugnação.

É o relatório

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.

No mérito, a pretensão recursal não merece acolhimento.

O agravante  alega ofensa à  colegialidade e  ausência  de contemporaneidade

para  manutenção  do  decreto  prisional.  Contudo,  os  argumentos  apresentados  não

ostentam aptidão para desconstituir os fundamentos assentados no julgado singular.

Inicialmente,  cumpre  consignar  que,  segundo  reiterada  manifestação  desta

Corte,  não  há  ofensa  ao  princípio  da  colegialidade  quando o  Relator  profere  decisão

monocrática fundada na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, uma

vez  que  o  pronunciamento  pode  ser  submetido  ao  colegiado  por  meio  de  agravo

regimental.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO
OCORRÊNCIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator
calcada  em  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,
tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão
colegiado, mediante a interposição de agravo regimental" (AgRg no HC n.
484.200/SP, relator  Ministro  Nefi  Cordeiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/3/2019, DJe 5/4/2019).
2. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como  regra.  Desse  modo,  a  prisão  revela-se  cabível  tão  somente  quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos  autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.
3.  Na espécie,  a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois  destacou  o  Magistrado  de  piso  a  gravidade  concreta  da  conduta,
extraída da grande quantidade de entorpecente apreendido, a saber, cerca de
760kg (setecentos e sessenta quilos) de cocaína.
4. A legalidade da prisão preventiva do agravante já foi afirmada por este
relator e, posteriormente, pela Sexta Turma desta Corte, no julgamento do
AgRg no HC n. 966.347/SP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  1.015.188/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 3/9/2025, DJEN de 9/9/2025; grifamos.)

No que tange à alegação de ausência de contemporaneidade e de mitigação do

risco de reiteração pelo fechamento da empresa, verifica-se que o raciocínio não procede.

O provimento monocrático foi  minucioso ao demonstrar  que a  contemporaneidade da

segregação  cautelar  não  se  limita  à  análise  cronológica  da  data  do  fato  delituoso

imputado. O requisito atualiza-se e perfaz-se na permanência concreta do perigo que a

liberdade do agente representa à ordem pública e à instrução criminal.

Quanto ao argumento de ausência de perigo pela baixa empresarial, igualmente

não merece prosperar, porquanto a necessidade de acautelamento da ordem pública foi

ancorada  de  forma  autônoma  na  periculosidade  do  agravante,  evidenciada  por  seu

histórico criminal. O registro de outros episódios delitivos da mesma natureza demonstra

a contumácia e um padrão de conduta que transcende a existência formal de uma única

pessoa jurídica, indicando o risco concreto e atual de reiteração.

A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  é  pacífica  no  sentido  de  que  a

contemporaneidade não se esvai pelo mero decurso do tempo quando os elementos dos

autos atestam a persistência dos riscos previstos no artigo 312 do Código de Processo

Penal, em especial o fundado receio de continuidade na prática de infrações.
Nesse sentido:

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS
CORPUS.  UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  ORGANIZAÇÃO
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CRIMINOSA.  LAVAGEM  DE  CAPITAIS.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE.
NÃO AFERÍVEIS PELA VIA DO WRIT. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  REITERAÇÃO  DELITIVA.  ATUAÇÃO  EM
ORGANIZAÇÃO  CRIMINOSA.  NECESSIDADE  DE  INTERRUPÇÃO  OU
DIMINUIÇÃO.  CONTEMPORANEIDADE.  CRIME  ORGANIZADO.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o habeas corpus não pode ser
utilizado como sucedâneo de recurso próprio.
2. No procedimento do habeas corpus, não se permite a produção de provas,
pois essa ação constitucional deve ter por objeto sanar ilegalidade verificada
de plano, nãos endo possível aferir a materialidade e a autoria delitiva.
3. A prisão preventiva pode ser decretada antes do trânsito em julgado da
sentença condenatória desde que estejam presentes os requisitos previstos no
art. 312 do CPP.
4. Não há flagrante ilegalidade que autorize a concessão da ordem de ofício,
pois a custódia cautelar foi suficientemente fundamentada na necessidade de
garantir  a  ordem pública,  tendo  em vista  que  o  paciente  possui  histórico
criminal por tráfico de drogas e foi recentemente preso com mais de 100 kg de
skunk e uma pistola do tipo "Glock".
5.  A custódia cautelar  também foi  fundamentada na existência de indícios
concretos de que o acusado integra organização criminosa e mantém atuação
ativa e estruturada no tráfico internacional de entorpecentes, movimentando
expressivos  valores  e  articulando  a  distribuição  contínua  de  grandes
quantidades de droga, inclusive com indícios de remessas semanais de 50 kg
de skunk provenientes do Uruguai.
6.  A  contemporaneidade  da  prisão  preventiva  refere-se  aos  motivos  que  a
fundamentam, e não ao momento da prática delitiva, destacando-se que não
há falar "em ausência de contemporaneidade da prisão preventiva, quando o
que se investiga é a atuação de integrantes em uma organização criminosa,
tratando-se, portanto, 'de imputação de crime permanente, presentes indícios
de  continuidade  da  prática  delituosa  [...]'"  (AgRg  no  HC  n.  790.898/DF,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 28/4/2023).
7. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 1.006.530/RS, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,
julgado em 27/8/2025, DJEN de 1/9/2025; grifamos).

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO
PREVENTIVA.  SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  CONDENATÓRIA.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  RISCO  À  ORDEM  PÚBLICA.
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. GRAVIDADE CONCRETA DAS CONDUTAS.
RISCO  DE  REITERAÇÃO  DELITIVA  E  DE  FUGA.
CONTEMPORANEIDADE DOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
(...)
4. A contemporaneidade dos fundamentos da prisão preventiva não se vincula
apenas à data do fato delitivo, mas à permanência do risco atual e concreto à
ordem pública e à aplicação da lei penal.
5.  Além  disso,  "quanto  à  alegação  de  ausência  de  contemporaneidade,
embora  não  seja  irrelevante  o  lapso  temporal  entre  a  data  dos  fatos  e  o
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decreto preventivo, a gravidade concreta do delito obstaculiza o esgotamento
do  periculum  libertatis  apenas  pelo  decurso  do  tempo"  (AgRg  no  HC  n.
564.852/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado
em 12/5/2020, DJe 18/5/2020).
(...)
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 210.047/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 11/3/2025, DJEN de 19/3/2025; grifamos).

Dessa  forma,  na  ausência  de  argumento  relevante  que  infirme  as  razões

consideradas no julgado ora agravado, que está em sintonia com a jurisprudência desta

Corte Superior de Justiça, deve ser mantida a decisão impugnada.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 226.884 / RJ

Número Registro: 2025/0435987-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00135309520258190000  00198567120258190000  00732984920258190000  08096482220248190067
135309520258190000  198567120258190000  202514100710  732984920258190000
8096482220248190067 

Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIZ ANTONIO DE VASCONCELOS MARINO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO FERNANDES DA SILVA - RJ118927
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
CORRÉU : KATLEN RAQUEL FARIA NOVAES 
CORRÉU : THUYRA SANTOS AZEVEDO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ ANTONIO DE VASCONCELOS MARINO (PRESO)
ADVOGADO : MAURO FERNANDES DA SILVA - RJ118927
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do
Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Os Srs. Ministros Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT), Og
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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Brasília, 03 de junho de 2026
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